
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.113.260 - RJ (2017/0131210-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : L F R F 
AGRAVANTE : L DE S R 
ADVOGADO : GIBRAN MOYSÉS FILHO  - RJ065026 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
INTERES.  : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO.  IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO DE PATRIMÔNIO PÚBLICO POR 
SERVIDORES E INDUZIMENTO DE PARTICULARES. VIOLAÇÃO 
DOS ARTIGOS 1º E 2º DA LEI N. 8.429/92. LEGITIMIDADE PASSIVA. 
DANOS MORAIS PROPORCIONAIS. PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA 
SÚMULA DO STJ. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 83 DA SÚMULA 
DO STJ. 

I - Está pacificado nesta Corte que o julgador não está obrigado a 
responder questionamentos ou teses das partes, nem mesmo ao 
prequestionamento numérico. 

II - Quanto a ilegitimidade passiva ad causam, assiste razão ao 
Tribunal de origem no tocante à legitimidade dos recorrentes para figurarem no 
polo passivo da ação de improbidade administrativa. Todos os agentes públicos 
que tenham violado o patrimônio público (artigo 2º da Lei n. 8.429/92), bem 
como os particulares que tenham induzido ou concorrido para a prática do ato 
apontado como ímprobo ou dele tenham auferido qualquer benefício, direto ou 
indireto (artigo 3º da Lei n. 8.429/92), tem essa legitimidade passiva. 

III - Os fundamentos utilizados pelos recorrentes para apontar a 
violação ao artigo 3º da Lei n. 8429/1992, sustentando que jamais restou 
demonstrado nos autos qualquer abuso da personalidade jurídica e que não 
teriam tirado proveito pessoal dos atos de improbidade, atraem o comando da 
Súmula 7/STJ, porquanto, para se aferir tais afirmações, tem-se impositivo 
reexaminar o conjunto probatório dos autos.

IV - A Lei de Improbidade também possibilita a responsabilização 
dos terceiros por equiparação. Nos termos do artigo 1º c/c artigo 2º da Lei n. 
8429/1992, na qualidade de representantes legais de quatro sociedades que 
receberam recursos públicos provenientes da Secretaria de Estado de Saúde, 
os ora recorrentes se equiparam aos agentes públicos e estão sujeitos, portanto, 
à Lei de Improbidade Administrativa.

V - O enfrentamento das alegações atinentes à efetiva 
caracterização ou não de atos de improbidade administrativa, sob as 
perspectivas objetiva – de existência ou não de prejuízo ao erário, e subjetiva – 
consubstanciada pela existência ou não de elemento anímico –, demanda 
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inconteste revolvimento fático-probatório. 
VI - O conhecimento das referidas argumentações resta 

obstaculizado diante do verbete sumular 7 do Superior Tribunal de Justiça. 
VII - As teses concernentes à atividade probatória desenvolvida na 

ação de improbidade e ao cerceamento de defesa não podem ser objeto de 
enfrentamento por este órgão jurisdicional de superposição, na medida em que 
seria necessário um revolvimento fático-probatório.

VIII - A análise dos critérios adotados pelo juízo de origem para a 
comprovação dos atos ímprobos, considerando os termos de gestão processual 
da prova, encontra óbice na súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça. 

IX - A apreciação da questão da dosimetria de sanções impostas 
em ação de improbidade administrativa implica em revolvimento 
fático-probatório, hipótese também inadmitida pelo verbete sumular 7 do 
Superior Tribunal de Justiça.

X - Não se está diante de situação de manifesta 
desproporcionalidade da sanção, situação essa que, caso presente, autorizaria a 
reanálise excepcional da dosimetria da pena.

XI - O incidente ainda ao presente caso os termos do referido 
verbete sumular 7 do Superior Tribunal de Justiça com relação ao valor 
arbitrado a título de danos morais coletivos. 

XII - Os danos morais foram fixados de forma proporcional à 
gravidade dos fatos, que, frise-se, envolveram vários sujeitos da administração 
pública e da comunidade empresarial, bem como significativas cifras, destinadas 
originariamente à promoção de ações de melhoria em um dos campos de 
atuação estatal mais sensíveis, fragilizados economicamente, qual seja, saúde 
pública. Ainda quanto ao dano moral coletivo, ao contrário do que argumentam 
os recorrentes, nesse órgão jurisdicional de superposição está consolidado o 
entendimento de que o dano extrapatrimonial coletivo prescinde da 
comprovação de dor, de sofrimento e de abalo psicológico.

XII - Tal pretensão recursal esbarra no entendimento consolidado 
na jurisprudência desta Corte, incidindo, na espécie, a Súmula 83 do STJ ("Não 
se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").

XIII - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 16 de agosto de 2018(Data do Julgamento)
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MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.113.260 - RJ (2017/0131210-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se, na origem, de ação civil pública por ato de improbidade 

administrativa, com requerimento liminar, proposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO em face de ROSANGELA BARROS ASSED 

MATHEUS DE OLIVEIRA, ANTHONY GAROTINHO, MARCO ANTÔNIO LUCIDI, 

GILSON CANTARINO, ALCIONE MARIA MELLO DE OLIVEIRA ATHAYDE, 

ITAMAR GUERREIRO, PEDRO PAULO PELLEGRINO RODRIGUES, ISMAR 

ALBERTO PEREIRA BAHIA, MÁRIO DONATO DA ANGELO, LUIZ HENRIQUE 

DIAS DO CARMO MINISTÉRIO, RITA DE LIMA NETTO GERMELLO, REINALDO 

BARBOSA DE AZEVEDO, OTÁVIO AUGUSTO CAVALCANTI, CLARO LUIZ 

DANTAS DA SILVA, PAULO EDUARDO ALVES VASCONCELOS, ALBERTO 

CESAR BONNARD DIAS, OCTÁVIO AUGUSTO ALMEIDA DE ABREU, CARLOS 

ARLINDO COSTA, MARCELO GONÇALVES MAIA CARVALHO, MILTON CÉSAR 

FERREIRA RANGEL, LUIZ FERNANDO RESENDE FERNANDES, LEONARDO DE 

SOUZA RANGEL, DANIELA RESENDE  FERNANDES, FUNDAÇÃO PROCEFET-RJ, 

ALTERNATIVA SOCIAL, PROJETO FILIPENSES MANUTENÇÃO DE 

RESULTADOS, FEBRACOOP- FEDERAÇÃO DAS COOPERATIVAS DE 

TRABALHO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, VP CONSULTORIA DE 

INFORMÁTICA E SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA., LDL SERVIÇOS DE 

PROCESSAMENTO DE DADOS, FOB PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO LTDA., 

CHECK POINT SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA., ICATEC- 

ASSESSORAMENTO E TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA. ME, CEGER- 

CENTRO DE ESTUDOS PARA GERAÇÃO DE EMPREGO E RENDA E ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO. 

Sustenta-se, em síntese, que o Inquérito Civil n. 3840, promovido pela 6ª 
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Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo da Capital, constatou danos causados ao 

patrimônio público por meio do Contrato n. 275/2005 firmado entre a Secretaria Estadual de 

Saúde e a Fundação PROCEFET, com a finalidade de execução do projeto do governo 

denominado "Saúde em Movimento".

Como a presente demanda é originada do desmembramento do processo n. 

0183480-95.2008.8.19.0001, o Parquet estadual sustenta, em relação apenas a LUIZ 

FERNANDO RESENDE FERNANDES e LEONARDO DE SOUZA RANGEL que os 

demandados são sócios de quatro empresas que, conjuntamente, foram beneficiárias de 

transferências bancárias no valor total de mais de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) de 

recursos do projeto “Saúde em Movimento”, sem que haja comprovação de que as mesmas 

tenham prestado qualquer serviço à Secretaria de Estado de Saúde.

Atribui-se a causa a repercussão econômica de R$ 234.454.400,00 (duzentos 

e trinta e quatro milhões, quatrocentos e cinquenta e quatro mil e quatrocentos reais)

Por sentença, os pedidos formulados em sede de ação civil pública foram 

julgados procedentes, para condenar os réus Luiz Fernando Resende Fernandes e Leonardo 

de Souza Rangel: a) ao pagamento da multa civil correspondente a cinco vezes o valor de R$ 

5.116.744,87 (cinco milhões, cento e dezesseis mil, setecentos e quarenta e quatro reais e 

oitenta e sete centavos); b) na proibição de contratar com o Poder Público ou receber 

benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, pelo prazo de dez anos; 

c) ao pagamento da indenização por danos morais causados à coletividade, no valor de R$ 

5.116.744,87 (cinco milhões, cento e dezesseis mil, setecentos e quarenta e quatro reais e 

oitenta e sete centavos), acrescido de correção monetária contada da presente data e de juros 

legais de 1% ao mês a contar do evento ilícito, na forma da Súmula 54, do STJ, devendo este 

montante ser revertido em favor do Fundo criado pela Lei 7.347/85. Decretou-se, ainda, a 

suspensão dos direitos políticos dos réus Luiz Fernando Resende Fernandes e Leonardo de 

Souza Rangel pelo prazo de oito anos. (fls.764/774).

O Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro deu provimento ao recurso 

de apelação do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro para condenar os réus a 
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ressarcirem ao erário e deu parcial provimento ao recurso dos réus, apenas para excluir a 

condenação em honorários advocatícios (fls.1115/1145). Os embargos de declaração opostos 

foram rejeitados (fls. 1247/1251).

Luiz Fernando Resende Fernandes e Leonardo de Souza Rangel interpuseram 

recurso especial, com fundamento no art. 105, inciso III, alínea a, da Constituição Federal 

(fls.1263/1330). Sustentam a violação aos preceitos normativos contidos nos artigos 373, 

inciso I, 464, § 1º, incisos I, II e III e 1022, incisos I e II, do Código de Processo Civil de 

2015; nos artigos 50 e 944 do Código Civil e nos artigos 3º, 9º, 10, 11 e 12, todos, da Lei n. 

8.429/92. 

Em resumo, alegam que: a) o acórdão ora recorrido perpetuou a ampla e total 

negativa da prestação jurisdicional, bem como apresenta flagrante contradição em sua 

fundamentação quanto ao requerimento de produção de prova técnica pericial; b) houve 

cerceamento de defesa por indeferimento de prova pericial; c) a ilegitimidade passiva ad 

causam dos réus deve ser declarada, visto que não praticaram nenhum ato como pessoa física 

e apenas figuram como sócios das empresas investigadas; d) inexiste nos autos prova de que 

os réus receberam valores sem a devida prestação de serviços ou de que houve lesão ao 

erário; e) a inversão do ônus da prova é inadmissível na ação de improbidade administrativa; f) 

os réus jamais receberam valores diretamente da Secretaria da Saúde, de modo que os 

recursos recebidos constituíam verba privada; g) não houve indicação do elemento subjetivo 

do tipo legal relativo à improbidade administrativa; h) era ônus do autor demonstrar e 

comprovar a ocorrência de dor ou abalo psicológico a respaldar a condenação em dano moral 

coletivo, ônus do qual não se desincumbiu; i) houve ausência de razoabilidade na fixação da 

indenização por danos morais coletivos e desproporcionalidade das penalidades impostas.

Foram apresentadas contrarrazões pelo Ministério Público Estadual 

(fls.1338/1370).

Em juízo de admissibilidade, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 

inadmitiu o recurso especial interposto (fls.1373/1375) e negou seguimento ao recurso 

extraordinário (fls.1076/1077). 
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Adveio a interposição de agravo por Luiz Fernando Resende Fernandes e 

Leonardo de Souza Rangel (fls.1388/1456), a fim de possibilitar a subida do recurso especial. 

Foram apresentadas contrarrazões pelo Ministério Público do Estado do Rio de 

Janeiro (fls.1460/1476). 

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento dos agravos em 

recurso especial (fls.1506/1512), em parecer assim ementado:

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo:"Ante o exposto, com 

fundamento nos arts. 34, inciso VII e 253, parágrafo único, inciso II, a, do Regimento Interno 

do Superior Tribunal de Justiça, conheço do recurso de agravo para não conhecer do recurso 

especial".

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.113.260 - RJ (2017/0131210-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 

255, § 4º, inciso III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando 

houver jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 

Justiça. Assim, não há que se falar em ilegalidade relativamente a este ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

A Corte de origem entendeu pela inadmissibilidade do recurso especial 

interposto com fundamento na Súmula n. 7 deste Superior Tribunal de Justiça.

No tocante à violação ao artigo 1.022, incisos I e II, do Código de Processo 

Civil de 2015, a argumentação não merece ser acolhida. O acórdão recorrido não se ressente 

de omissão, obscuridade ou contradição, porque apreciou a controvérsia com fundamentação 

suficiente, embora contrária aos interesses dos recorrentes. 

Além disso, está pacificado nesta Corte que o julgador não está obrigado a 

responder questionamentos ou teses das partes, nem mesmo ao prequestionamento numérico. 

Nesse sentido, é o precedente:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. AÇÃO ORDINÁRIA. INCIDÊNCIA DO REAJUSTE DE 47,11% 
SOBRE O "ADIANTAMENTO DO PCCS".    NEGATIVA   DE   PRESTAÇÃO   
JURISDICIONAL.   INOCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO.  TERMO INICIAL. 
TEORIA DA ACTIO NATA. ART. 1º DO DECRETO 20.910/1932.   EFEITO   
REBUS   SIC   STANTIBUS   DA  COISA  JULGADA TRABALHISTA. 
APLICAÇÃO DE ENTENDIMENTO FIRMADO NO ÂMBITO DA 2ª TURMA DO  
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STJ.  
1.  Não  ficou  configurada  a  violação  do art. 1.022 do CPC/2015,  

porquanto  não  há omissão, obscuridade ou contradição no acórdão  recorrido  
capaz  de  torná-lo  nulo,  especialmente  se  o Tribunal  a quo apreciou a demanda 
em toda a sua extensão, fazendo-o de  forma  clara  e  precisa,  estando  bem  
delineados os motivos e fundamentos que a embasam.

2.  Não  se  conhece da violação a dispositivos infraconstitucionais quando   
a  questão  não  foi  enfrentada  pelo  acórdão  recorrido, carecendo  o  Recurso  
Especial  do prequestionamento. Incidência da Súmula  211/STJ.  3.  Na  origem,  o  
presente  feito  trata de ação ordinária em que a parte autora, ora recorrida, postula a 
condenação da  União  ao  pagamento  das  diferenças de remuneração relativas à 
incidência do percentual de 47,11% (quarenta e sete vírgula onze por cento)  sobre  
a  parcela "adiantamento pecuniário - PCCS", apuradas entre  janeiro  de  1991 e 
junho de 2010, tendo em vista que na Ação Trabalhista  8.157/97,  ajuizada pelo 
Sindicato dos Trabalhadores em Saúde  e  Previdência  do Serviço Público Federal 
no Estado de Santa Catarina - SINDPREVS/SC, o referido direito foi reconhecido, 
porém a execução  dos  valores  ficou limitada ao período em que submetida à CLT, 
conforme decisão transitada em julgado em 12/9/2011.

4.  A  Segunda  Turma  do STJ tem apreciado e julgado reiteradamente 
recursos  especiais  que  comungam  da  mesma matéria de fundo com o presente  
apelo  especial,  tendo firmado entendimento no sentido de que  "em relação ao termo 
inicial da prescrição, deve ser observada, in casu, a teoria da actio nata, em sua 
feição subjetiva, razão pela qual  o prazo prescricional deve ter início a partir do 
conhecimento da  violação ou da lesão ao direito subjetivo", o qual somente teria se  
iniciado  em  12/9/2011,  data em que foi proferida decisão pela Justiça  trabalhista,  
delimitando  a execução lá proposta ao mês de dezembro de 1990, em razão da 
instituição do regime estatutário.

5.  Da  mesma  forma, tem entendido que deve ser considerado o prazo 
prescricional  de  cinco  anos,  nos  termos  do  art. 1º do Decreto 20.910/1932,  
afastando-se  a  aplicação  dos arts. 8º e 9º do mesmo diploma,  de  modo  que,  
tendo  a presente demanda sido proposta em 30/3/2015, não há prescrição do direito, 
pois somente em 12/9/2016 é que se alcançou o lustro prescricional de cinco anos.

6.  Quanto à possibilidade de a coisa julgada trabalhista repercutir na relação 
mesmo após o advento do regime jurídico único em dezembro de  1990  e  ao fato 
de que a parcela sobre a qual deveria incidir o reajuste  somente foi incorporada pela 
Lei 8.460/1992, entendeu esta Segunda  Turma  nos aludidos julgados que "é 
indispensável verificar se,  no  caso concreto, houve alteração relevante no regime 
jurídico de  modo que as circunstâncias fáticas e jurídicas que fundamentaram a 
decisão da Justiça Trabalhista foram modificadas pela Lei 8112/90, situação na qual 
seria possível à Justiça Federal decidir livremente a  questão.  Trata-se,  exatamente,  
do  efeito rebus sic stantibus, levado  em  conta  no  âmbito  da  coisa julgada 
formada em relações jurídicas  de  caráter  continuado", sendo que "no caso dos 
autos, o reajuste  referente  ao  período  entre Janeiro de 1988 e Outubro de 1988   
incidente   sobre   a  parcela  de  Adiantamento  Pecuniário, reconhecido  na  Ação  
Trabalhista  8.157/97,  opera  efeitos após o advento  do  Regime  Jurídico  Único,  
destacando-se  que  a aludida parcela  foi expressamente incorporada aos 
vencimentos do servidores civis da União por força do artigo 4º, inciso II, da Lei 
8.460/92.

Neste  ponto,  outra  tese  do  Recurso  Especial  seria  a de que a 
incorporação  aludida  no  parágrafo  anterior teria proporcionado a perda de objeto 
quanto à pretensão veiculada na inicial. Obviamente, tal  argumento  não  se  
sustenta,  uma  vez  que em nenhum momento, naqueles autos, discutiu-se o direito 
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ao recebimento do Adiantamento Pecuniário,  mas  sim  os  reflexos  do  reajuste  de  
41,7% sobre a referida  parcela,  o que, naturalmente, também causaria impactos no 
momento  da  incidência da Lei 8.460/92" (REsp n. 1.612.419/SC, Rel. Min.   
Herman   Benjamin,  2ª  Turma,  julgado  em  20/10/2016,  DJe 27/10/2016).

7.  Recurso  Especial  parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 
provido.

(REsp 1665273/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 20/06/2017) 

No que diz respeito à tese de ilegitimidade passiva ad causam, assiste razão ao 

Tribunal de origem no tocante à legitimidade dos recorrentes para figurarem no polo passivo 

da ação de improbidade administrativa. Todos os agentes públicos que tenham violado o 

patrimônio público (artigo 2º da Lei n. 8.429/92), bem como os particulares que tenham 

induzido ou concorrido para a prática do ato apontado como ímprobo ou dele tenham auferido 

qualquer benefício, direto ou indireto (artigo 3º da Lei n. 8.429/92), tem essa legitimidade 

passiva. 

Verifica-se, por outro lado, que os fundamentos utilizados pelos recorrentes 

para apontar a violação ao artigo 3º da Lei n. 8429/1992, sustentando que jamais restou 

demonstrado nos autos qualquer abuso da personalidade jurídica e que não teriam tirado 

proveito pessoal dos atos de improbidade, atraem o comando da Súmula 7/STJ, porquanto, 

para se aferir tais afirmações, tem-se impositivo reexaminar o conjunto probatório dos autos.

Além disso, a Lei de Improbidade também possibilita a responsabilização dos 

terceiros por equiparação. Nos termos do artigo 1º c/c artigo 2º da Lei n. 8429/1992, na 

qualidade de representantes legais de quatro sociedades que receberam recursos públicos 

provenientes da Secretaria de Estado de Saúde, os ora recorrentes se equiparam aos agentes 

públicos e estão sujeitos, portanto, à Lei de Improbidade Administrativa. 

A propósito, veja-se a ementa do seguinte precedente que muito bem tratou do 

tema:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MINISTÉRIO PÚBLICO. INTIMAÇÃO. COMEÇO DO 
PRAZO PARA FLUÊNCIA DO RECURSO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADA. ACÓRDÃOS PARADIGMAS QUE SE AMOLDAM AO 
ENTENDIMENTO DO ACÓRDÃO PARADIGMÁTICO. FUNCEF. FUNDAÇÃO 
PRIVADA INSTITUÍDA E PATROCINADA POR EMPRESA PÚBLICA - CAIXA 
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ECONÔMICA FEDERAL. DIRIGENTES SUJEITOS ATIVOS DE ATO DE 
IMPROBIDADE. 

1. O prazo para eventual interposição de recurso pelo Ministério Público flui 
a partir do momento da entrada dos autos na secretaria do órgão, sendo certo que o 
aresto recorrido está em consonância com a jurisprudência do E. Superior Tribunal 
de Justiça. Precedentes do STJ: (REsp 1107499/SE, Primeira Turma, julgado em 
18/06/2009, DJe 01/07/2009; HC 113.168/RJ, Quinta Turma, julgado em 
11/12/2008, DJe 16/02/2009; REsp 868.881/DF, Primeira Turma, julgado em 
10/10/2006, DJ 30/10/2006 p. 262). Precedentes do STF: (RE 213121 AgR/SP, 
Primeira Turma, DJ 06.03.2009; HC 87567/SP, Primeira Turma, DJ 17.08.2007; HC 
84153/SP, Segunda Turma, DJ 18.06.2004). 

2. Deveras, a certidão de fls. 739 dos autos comprova que os autos, logo 
após a prolação da sentença, deram entrada na Procuradoria da República do Distrito 
Federal em 28 de outubro de 2003, tendo sido apresentado o recurso de apelação em 
27 de novembro de 2003, restando cumprido o requisito da tempestividade. 

3. Os sujeitos ativos dos atos de improbidade administrativa, não são 
somente os servidores públicos, mas todos aqueles que estejam abrangidos no 
conceito de agente público, insculpido no art. 2º, da Lei n.º 8.429/92. 

4. Deveras, a Lei Federal nº 8.429/92 dedicou científica atenção na 
atribuição da sujeição do dever de probidade administrativa ao agente público, que se 
reflete internamente na relação estabelecida entre ele e a Administração Pública, 
ampliando a categorização de servidor público, para além do conceito de funcionário 
público contido no Código Penal (art. 327). 

5. À luz do que dispõe o art. 1º da Lei de Improbidade, os atos praticados 
por qualquer agente público, servidor ou não, contra a administração direta, indireta 
ou fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal, 
dos Municípios, de Território, de empresa incorporada ao patrimônio público ou de 
entidade para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou concorra com mais 
de cinqüenta por cento do patrimônio ou da receita anual, serão punidos na forma 
desta lei. [...] 

8. Sob este enfoque preconiza a doutrina: Situação peculiar instituída pela 
Lei de Improbidade e extremamente relevante para o  evolver da moralidade que deve 
reger as relações intersubjetivas, consistiu na elevação do desfalque de montante 
originário do patrimônio público, ainda que o numerário seja legalmente incorporado 
ao patrimônio privado, à condição de elemento consubstanciador da improbidade. 
Em decorrência disso, os agentes privados são equiparados aos agentes públicos 
para o fim de melhor resguardar o destino atribuído à receita de origem pública, 
estando passíveis de sofrer as mesmas sanções a estes cominadas e que estejam em 

conformidade com a peculiaridade de não possuírem vínculo com o Poder Público. 
Assim, também poderão ser sujeitos passivos dos atos de improbidade as entidades, 
ainda que não incluídas dentre as que compõem a administração indireta, que 
recebam investimento ou auxílio de origem pública, o que pode ser exemplificado 
com o auxílio financeiro prestado pelo Banco Central do Brasil a instituições 
financeiras em vias de serem liquidadas, erigindo seus administradores à condição de 
agentes públicos para os fins da Lei nº 8.429/1992. Justifica-se a previsão legal, pois 
se o Poder Público cede parte de sua arrecadação a determinadas empresas, tal 
certamente se dá em virtude da presunção de que a atividade que desempenham é de 
interesse coletivo, o que torna imperativa a utilização do numerário recebido para este 
fim. (Emerson Garcia e Rogério Pacheco Alves, in Improbidade Administrativa, 
Editora Lumen Juris, 4ª Edição, págs. 185/186). [...] 

(REsp n. 1.081.098/DF, Rel. Min. LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA,  j. 
4/8/2009)
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No mesmo sentido:

PROCESSO CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PARTICULAR 
EQUIPARADO A AGENTE PÚBLICO. LEGITIMIDADE PASSIVA. AÇÃO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO.

1. Cuida-se, na origem, de Ação de Improbidade Administrativa, proposta 
pelo Ministério Público Federal, com assistência da União, contra Agroindustrial 
Uruará S/A e outros, imputando-lhes desvio de recursos do FINAM, mediante 
documentos falsos e outros artifícios.

2. O Juiz de 1º Grau julgou extinto o processo sem resolução de mérito, 
por ilegitimidade passiva.

3. O Tribunal a quo negou provimento às Apelações do Parquet federal e da 
União.

4. Esclareça-se que concordamos com a jurisprudência do STJ no sentido 
de que o particular sozinho não pode ser réu na Ação de Improbidade.

5. Contudo, ressalva-se a hipótese dos autos, em que se assimila a "agente 
público" as pessoas referidas no artigo 1º, § único, da Lei 8.429/92. In casu, a 
AGROINDUSTRIAL URUARA S/A, ré, se equipara a agente público.

6. O parecer do Parquet Federal exarado pela Subprocuradora-Geral da 
República Gilda Pereira de Carvalho, bem analisou a questão: "26. De forma que, a 
empresa Agroindlustrial Uaruará S/A, tendo recebido benefícios creditícios de órgão 
público (FINAM), equipara-se a sujeito passivo do ato de improbidade 
administrativa, nos termos do parágrafo único, do art. 10, da Lei 8.429/92, daí 
porque os dirigentes da referida empresa, como gestores dos recursos repassados 
pelo FINAM, devem ser considerados agentes públicos para fins da lei de 
improbidade administrativa, não havendo que se falar, portanto, em inadequação da 
via eleita por ilegitimidade passiva ad causam." (fls. 648-655, grifo acrescentado).

7. Enfim, os sujeitos ativos dos atos de improbidade administrativa não são 
apenas os servidores públicos, mas todos aqueles que estejam abrangidos no 
conceito de agente público, conforme os artigos 1º, parágrafo único, e 2º, da Lei 
8.429/92. Nesse sentido: AgRg no REsp 1196801/MG, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 26/08/2014, MS 21.042/DF, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 17/12/2015, E REsp 1081098/DF, 
Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 03/09/2009.

8. Assim, tendo em vista que figura no polo passivo a AGROINDUSTRIAL 
URUARA S/A, equiparada a agente público, o processamento da Ação de 
Improbidade Administrativa é possível, pois há legitimidade passiva.

9. Recurso Especial provido.
(REsp 1357235/PA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 10/11/2016, DJe 30/11/2016)

O enfrentamento das alegações atinentes à efetiva caracterização ou não de 

atos de improbidade administrativa, sob as perspectivas objetiva – de existência ou não de 

prejuízo ao erário, e subjetiva – consubstanciada pela existência ou não de elemento anímico 
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–, demanda inconteste revolvimento fático-probatório. 

Por consequência, o conhecimento das referidas argumentações resta 

obstaculizado diante do verbete sumular 7 do Superior Tribunal de Justiça. 

Esse raciocínio jurídico não diferencia do adotado por esta Corte:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO  INTERNO  NO 
AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC/73.  AUSÊNCIA. INCONFORMISMO. 
IRREGULARIDADES NA LICITAÇÃO. ART. 10 DA LEI  8.429/92.  ACÓRDÃO 
DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, 
CONCLUIU PELA CARACTERIZAÇÃO DO ATO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA     E     DO     ELEMENTO     SUBJETIVO.     REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno interposto em 28/04/2016, contra decisão publicada em  
20/04/2016,  que, por sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado 
na vigência do CPC/73.

II. Trata-se,  na  origem,  de  ação  civil  pública  por  ato  de improbidade  
administrativa,  proposta  pelo  Ministério  Público do Estado  de  Goiás  em  
desfavor  de  Joaquim  da  Silva Pires, então Prefeito,  Município  de Minaçu/GO e 
Auto Posto Portaria LTDA., após apuração,   pelo  Tribunal  de  Contas  do  
Município,  de  diversas irregularidades   encontradas   em   contrato   de  
fornecimento  de combustíveis  firmado,  em 2008, entre a Prefeitura de Minaçu/GO 
e a empresa Auto Posto Portaria Ltda.

III. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do CPC/73, 
porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez 
que o voto condutor do acórdão recorrido apreciou fundamentadamente, de   modo 
coerente  e  completo,  as  questões necessárias  à solução da controvérsia, 
dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida.

IV.   No  caso,  o  acórdão  recorrido,  com  fundamento  no  acervo 
fático-probatório  dos autos, concluiu que o agravante concorreu, de forma  
consciente  e  voluntária,  para  o  cometimento  dos atos de improbidade  previstos  
no  art.  10 da Lei 8.429/92, e anuiu com as irregularidades cometidas no 
procedimento licitatório, permitindo a aquisição de bens e serviços por preços 
superiores aos de mercado.

Segundo  o acórdão recorrido, o agravante, "prefeito do Município de 
Minaçu-GO  à  época  dos  fatos,  autorizou sem qualquer pesquisa de preços  o  
Pregão  17/2007 e homologou a licitação contendo diversas irregularidades,  tais  
como,  ausência  de  ato  de  designação  do pregoeiro;  ausência de planilha 
orçamentária, conforme exigência do artigo 15, §7º, inciso II, c/c o artigo 40, §2º, 
inciso II, ambos da Lei  nº  8.666/93  (pesquisa de preço); ausência de parecer 
jurídico sobre  as  minutas  e  a  licitação;  inexistência de certificado de verificação  
emitido  pelo  controle interno do Município", bem como que  "está caracterizado o 
superfaturamento, já que o ente municipal adquiriu  óleo  diesel  por  R$  2,25, 
gasolina por R$ 2,99 e álcool hidratado  por  R$  1,99,  enquanto  que  o preço de 
mercado de tais produtos eram, à época, R$ 2,05, R$ 2,81 e R$ 1,87, 
respectivamente, o  que  gerou  um  prejuízo  ao  erário de R$ 267.000,00 (duzentos 
e sessenta  e sete mil reais)". 

Nesse contexto, a análise da pretensão recursal,  consubstanciada  no  
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afastamento  do  ato  improbo, com a consequente  inversão  da  conclusão adotada 
na origem, demandaria o reexame  da  matéria  fático-probatória,  o que é vedado, 
em sede de recurso  especial, ante o óbice da Súmula 7 desta Corte. Precedentes do 
STJ.

V. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 852.118/GO, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 04/11/2016) 

De igual modo, as teses concernentes à atividade probatória desenvolvida na 

ação de improbidade e ao cerceamento de defesa não podem ser objeto de enfrentamento por 

este órgão jurisdicional de superposição, na medida em que seria necessário um revolvimento 

fático-probatório.

Nessa toada, a análise dos critérios adotados pelo juízo de origem para a 

comprovação dos atos ímprobos, considerando os termos de gestão processual da prova, 

encontra óbice na súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça. Veja-se.

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ICMS. PRODUTOS 
INTERMEDIÁRIOS UTILIZADOS NO PROCESSO DE INDUSTRIALIZAÇÃO. 
PRODUTOS QUE NÃO INTEGRAM O PRODUTO FINAL NEM SÃO 
IMEDIATAMENTE CONSUMIDOS NO PROCESSO DE INDUSTRIALIZAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE CREDITAMENTO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC 

NÃO CONFIGURADA. INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVA 
PERICIAL. DESNECESSIDADE. PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO 
MOTIVADO. CERCEAMENTO DE DEFESA E ANÁLISE DE PROVAS. 
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

1. Hipótese em que o Tribunal local consignou que "os referidos materiais 
não compõem o produto final, sendo apenas utilizados como auxiliares no processo 
de produção" (fl. 220, e-STJ) e que "a jurisprudência é firme no sentido de que só 
poderá haver a dedução do ICMS pago anteriormente quando se tratar de insumos 
que se incorporam ao produto final, ou quando, não se incorporando, são 
consumidos no curso do processo de industrialização de forma imediata e integral. 
No caso dos autos, não há falar em consumo imediato, como bem discriminado na 
petição inicial" (fl. 223, e-STJ).

2. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma 
vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 
tal como lhe foi apresentada.

3. No que se refere ao alegado cerceamento de defesa ante o indeferimento 
da prova pericial, ressalto que o Juiz é livre para apreciar as provas produzidas, bem 
como para decidir quanto à necessidade de produção ou não das que forem 
requeridas pelas partes, podendo, motivadamente, indeferir as diligências que reputar 
inúteis ou protelatórias.

4. Não há como aferir eventual violação aos dispositivos legais invocados 
sem que se verifique o conjunto probatório dos presentes autos. A pretensão de 
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simples reexame de provas, além de escapar da função constitucional deste Tribunal, 
encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é induvidosa no caso sob 
exame.

5. Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos arts. 19, 20 e 
33 da LC 87/1996, uma vez que os mencionados dispositivos legais não foram 
analisados pela instância de origem. Ausente, portanto, o indispensável requisito do 
prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 282/STF. 
Ressalte-se, ainda, que a matéria deveria ter sido suscitada em Embargos de 
Declaração, o que não ocorreu, inviabilizando o prequestionamento.

6. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que "o creditamento do 
ICMS somente é factível nas hipóteses restritas constantes do § 1º, do artigo 20, da 
Lei Complementar nº 87/96, qual seja a entrada de mercadorias que façam parte da 
atividade do estabelecimento.

Consectariamente, é de clareza hialina que o direito de creditamento do 
ICMS pago anteriormente somente exsurge quando se tratar de insumos que se 
incorporam ao produto final ou que são consumidos no curso do processo de 
industrialização" (REsp 889.414/RJ, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 
14.5.2008).

7. O entendimento do STJ é de que, "no que tange ao direito de crédito de 
ICMS, oriundo dos denominados produtos intermediários, isto é, aqueles utilizados 
no processo industrial, far-se-ia fundamental a sua integração ao produto final, ou 
seja, consumidos no processo de forma imediata e integral" (AgRg no REsp 
738.905/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJ 20.2.2008).

8. Com relação ao dissídio jurisprudencial, a divergência deve ser 
comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam 
ou assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica 
entre eles.

9. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1524609/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 31/05/2016) (grifos não 
constantes no original).

A apreciação da questão da dosimetria de sanções impostas em ação de 

improbidade administrativa implica em revolvimento fático-probatório, hipótese também 

inadmitida pelo verbete sumular 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Oportuno salientar que não se está diante de situação de manifesta 

desproporcionalidade da sanção, situação essa que, caso presente, autorizaria a reanálise 

excepcional da dosimetria da pena.

A propósito do tema, vejam-se os seguintes precedentes: 

ADMINISTRATIVO.    AGRAVO    REGIMENTAL    EM   ARESP.   
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.  CONTRATAÇÃO  DE  SERVIDORES  
SEM  CONCURSO PÚBLICO. VIOLAÇÃO A PRINCÍPIOS DA 
ADMINISTRAÇÃO. DOSIMETRIA. AJUSTE. 

1. Conforme  estabelecido  pelo  Plenário  do  STJ,  "aos  recursos 
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interpostos   com  fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a  decisões publicadas até 
17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de  admissibilidade  na  
forma  nele prevista, com as interpretações dadas,  até  então,  pela  jurisprudência  
do  Superior  Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).

2. A jurisprudência de ambas as Turmas que integram a Primeira Seção do  
Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou-se  no  sentido de que a revisão  da  
dosimetria das sanções aplicadas em ação de improbidade administrativa   implica   
reexame  do  conjunto  fático-probatório, esbarrando na dicção da Súmula 7 do STJ, 
salvo quando, da leitura do acórdão recorrido, verificar-se a desproporcionalidade 
entre os atos praticados e as sanções impostas.

3.  No caso concreto, a conduta perpetrada pelo recorrente, prefeito 
municipal,  consubstanciada na contratação de três servidoras, sem a observância do 
concurso público, por curto período, e a sanção a ele imposta,  consistente  na  
perda  da  função  pública, suspensão dos direitos  políticos  pelo prazo de três anos, 
proibição de contratar com  o  Poder Público por três anos e multa civil equivalente a 
duas vezes  a  remuneração  do cargo de prefeito evidenciam que o acórdão atacado 
vulnerou, induvidosamente, o art. 12 da Lei n. 8.429/1992, à vista   da  
desproporcionalidade  havida  entre  a  reprimenda  e  a gravidade do ilícito.

4. Agravo regimental parcialmente provido e, em consequência, também o  
AREsp, para dar parcial provimento ao recurso especial, de modo a excluir da 
condenação a perda da função pública.

(AgRg no AREsp 120.393/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 29/11/2016) (grifos não 
constantes no original). 

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.   AGENTES  POLÍTICOS.  SUJEIÇÃO  AO  
REGIME  DA  LEI 8.429/1992. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA. LEIS E 
RESOLUÇÃO MUNICIPAIS. REAJUSTE  DE  SUBSÍDIOS  (PREFEITOS,  
VICE-PREFEITO,  SECRETÁRIOS  E VEREADORES)  PARA A MESMA 
LEGISLATURA. CONDUTAS PREVISTAS NO ART. 11 DA  LEI  8.429/1992.  
REQUISITOS. ELEMENTO SUBJETIVO. DOLO GENÉRICO. REVISÃO    
FÁTICO-PROBATÓRIA.    SÚMULA    7/STJ.    DECLARAÇÃO   DE 
INCONSTITUCIONALIDADE    COMO    CAUSA    DE   PEDIR.   
VIABILIDADE. INCOMPETÊNCIA DO MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO  PROCURADOR-GERAL  DE  JUSTIÇA.  
FUNDAMENTO  NÃO  ATACADO. SÚMULA 283/STF.  CUMULAÇÃO DE 
SANÇÕES. POSSIBILIDADE. REVISÃO DA DOSIMETRIA DA  PENA.  
SÚMULA  7/STJ. SALVO FLAGRANTE VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA 
RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. 

1.  Trata-se,  na  hipótese,  de  Ação Civil Pública proposta contra prefeito,  
vice-prefeito,  secretários  e vereadores do Município de Chapadão  do  Sul/MS  que  
editaram resolução e leis municipais para aumentar seus subsídios.

2.  Os  ora  agravantes  foram  condenados  pela  prática de atos de 
improbidade   administrativa   (arts.   11   da   Lei   8.429/1992), consistentes  no 
vício de iniciativa de lei municipal, inobservância do  prazo de 180 dias do art. 21 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal e atribuição  de  efeito  financeiro  do reajuste dos 
subsídios para a mesma  legislatura (arts. 21 da LRF; 29, V e VI; 39, § 4º, e 37, X e 
XI, da CF).

3. A penalidade imposta resultou no "ressarcimento integral do valor 
recebido  a  maior  decorrente  das  Leis  Municipais  n.  503/2004, 507/2004  e 
Resolução n. 98/04, devidamente corrigido, com aplicação de  multa  civil  no  

Documento: 1740204 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/08/2018 Página  16 de 4



 
 

 

montante  de  uma  vez  o valor da remuneração recebida pelo agente" (fl. 949/STJ).
4.  Acerca  da  incompetência  do  membro  do Ministério Público que 

determinou  a  petição inicial para propor ação contra Prefeito, não houve  combate  
a  fundamento  autônomo  do  acórdão  recorrido, que assentou  que  "Em  que  
pese  o  julgamento da ADI 1916/MS pelo STF declarando  a  constitucional  idade  
do  artigo  30, inciso X da LC 72/94,  certo é que à época da propositura da ação 
civil pública, em 09/06/2006,  encontravam-se  suspensos os efeitos do referido 
artigo desde  26/10/2001, por força de liminar concedida na Medida Cautelar da  ADI  
1916/MS.  Note-se  que  a  liminar  deferida  na  cautelar, suspendeu  com eficácia 
ex nunc, até decisão final da ação direta, a execução  e  a  aplicação  da  expressão "e 
a ação civil pública" do referido  dispositivo.  Logo,  a  vigência da norma que 
legitima tão somente  o  Procurador-  Geral do Justiça para a propositura da Ação 
Civil Pública encontrava-se suspensa, não havendo portanto, falar em defeito   de   
representação   do  Ministério  Público  no  presente caso".Incide, por analogia, a 
Súmula 283/STF.

5.  O  Superior  Tribunal de Justiça já sedimentou o entendimento de que a 
Lei 8.429/1992 se aplica aos agentes políticos.

6.   Ademais, o   STJ   entende   ser   possível   a   análise  de 
constitucionalidade  de  norma  como fundamento para decidir matéria ventilada em 
Ação Civil Pública.

7.  O  entendimento  do  STJ  é  de que, para que seja reconhecida a 
tipificação  da  conduta do réu como incurso nas previsões da Lei de Improbidade  
Administrativa, é necessária a demonstração do elemento subjetivo,  consubstanciado  
pelo  dolo  para os tipos previstos nos artigos 9º e 11 e, ao menos, pela culpa, nas 
hipóteses do artigo 8.

É  pacífico  a  orientação  do  STJ  no  sentido  de  que  o  ato de 
improbidade administrativa previsto no art. 11 da Lei 8.429/92 exige a   
demonstração  de  dolo,  o  qual,  contudo,  não  necessita  ser específico, sendo 
suficiente o dolo genérico.

9. Sobre o elemento subjetivo, o Tribunal de origem consignou: "Além de  
atentarem  contra  os princípios que devem embasar a atuação dos agentes públicos, 
é inegável que geraram dano ao erário. E certo que os  réus  agiram  em  
desconformidade  com os princípios que regem a administração  pública.  Além  
disso,  restou  comprovado  a conduta ímproba,  porque  se  beneficiaram 
diretamente com o recebimento dos valores indevidos - indevidos porque só se 
tornaram possíveis diante de  procedimento  que  não obedeceu as disposições legais 
-, e assim efetivamente  causaram  prejuízo  ao  erário.  Agiram dolosamente os réus, 
visando à prática do ato lesivo à Administração Pública, o que ocorreu, ainda que por 
tempo certo. Então, o ato praticado é ilegal, imoral,  é  ímprobo.  Os requeridos, 
conhecedores da ilegalidade que praticavam,  já  que  ninguém pode se escusar do 
cumprimento da lei, mesmo   assim,   instituíram   o   aumento  dos  subsídios  e  
houve recebimento,  por  parte  destes,  dos  valores  acima do permitido, 
contrariamente   às   normas   legais.   Ademais,  a  existência  do recebimento  de  
valores  com  violação  de  dispositivos  legais  e constitucionais,  faz militar em 
desfavor dos requeridos a presunção de conhecimento da ilicitude, invertendo-se o 
ônus da prova, cabendo aos demandados provarem sua inocência, no caso ausente" 
10.

Verifica-se  que  o  Tribunal  de origem foi categórico ao afirmar a 
existência  do  elemento  subjetivo.  Nesse  contexto  de  limitação cognitiva,  a  
alteração  das  conclusões  firmadas pelas instâncias inferiores  somente  poderia  ser  
alcançada  com  o revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é vedado pela 
Súmula 7/STJ.
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11.  Consoante  orientação  sedimentada neste Tribunal Superior, não 
ocorre  julgamento  ultra  petita se o Tribunal local decide questão que  é  reflexo  do  
pedido  na  exordial. O pleito inicial deve ser interpretado  em  consonância  com  a 
pretensão deduzida na exordial como  um  todo,  sendo certo que o acolhimento do 
pedido extraído da interpretação   lógico-sistemática   da  peça  inicial  não  implica 
julgamento extra petita.

12.  A  jurisprudência  do  STJ  é no sentido de que a aplicação das 
penalidades  previstas  no  art.  12  da  Lei 8.429/1992 exige que o magistrado 
considere, no caso concreto, "a extensão do dano causado, assim  como  o  proveito  
patrimonial  obtido pelo agente" (conforme previsão expressa contida no parágrafo 
único do referido artigo).

Assim,  é  preciso analisar a razoabilidade e a proporcionalidade em relação 
à gravidade do ato ímprobo e à cominação das penalidades, as quais podem ocorrer 
de maneira cumulativa ou não.

13.  Ademais,  é  pacífico  no  âmbito no STJ o entendimento de que, 
caracterizado  o  prejuízo  ao  erário, o ressarcimento não pode ser considerado  
propriamente sanção, mas apenas consequência imediata e necessária  de  reparação  
do  ato ímprobo, razão pela qual não pode figurar  isoladamente  como  penalidade. 
Dessa forma, não prospera a alegação  dos  agravantes  de  que  houve violação aos 
princípios da razoabilidade  e  da  proporcionalidade  na aplicação cumulativa das 
penas de ressarcimento de danos e de multa civil.

14.  O  STJ  estabeleceu  que  não  é  possível, em exame de Recurso 
Especial,  redefinir  a  dosimetria  da  pena em ação de improbidade administrativa,  
sob  pena  de revolvimento fático-probatório vedado pela  Súmula  7/STJ.  Por  
outro  lado,  ressalva-se  a  hipótese de desproporcionalidade  flagrante,  como  nas  
penalizações ínfimas ou exorbitantes, o que não se afigura no presente caso.

15. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 173.860/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 04/02/2016, DJe 18/05/2016) (grifos não 
constantes no original). (grifos não constantes no original).

Prosseguindo, incidente ainda ao presente caso os termos do referido verbete 

sumular 07 do Superior Tribunal de Justiça com relação ao valor arbitrado a título de danos 

morais coletivos. 

Os danos morais foram fixados de forma proporcional à gravidade dos fatos, 

que, frise-se, envolveram vários sujeitos da administração pública e da comunidade 

empresarial, bem como significativas cifras, destinadas originariamente à promoção de ações 

de melhoria em um dos campos de atuação estatal mais sensíveis, fragilizados 

economicamente, qual seja, saúde pública.

Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LICITAÇÃO. OMISSÃO. INEXISTENTE. 
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AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE ILEGALIDADES. RECONVENÇÃO. 
INDENIZAÇÃO. EXORBITÂNCIA. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DANO MORAL. VIOLAÇÃO À HONRA 
DE PESSOA JURÍDICA. SÚMULA 227/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. O Tribunal de origem apreciou adequadamente todos os pontos 
necessários ao desate da lide, não havendo omissão que justifique a anulação do 
acórdão recorrido. Ademais, não está o magistrado obrigado a debater todos os 
argumentos trazidos pelas partes, bastando que enfrente a questão principal dos 
autos, o que ocorreu no presente caso.

2. De acordo com a Súmula 227/STJ, "a pessoa jurídica pode sofrer dano 
moral".

3. Apenas em situações excepcionais, em que a parte demonstra de forma 
contundente que o valor fixado para o pagamento de indenização por danos morais é 
exorbitante ou irrisório, o que não ocorreu no caso, a jurisprudência deste Superior 
Tribunal permite o afastamento do óbice previsto na Súmula 7/STJ para que seja 
possível a sua revisão.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 163.681/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/04/2013, DJe 16/04/2013) (grifos não 
constantes no original).

Ainda quanto ao dano moral coletivo, ao contrário do que argumentam os 
recorrentes, nesse órgão jurisdicional de superposição está consolidado o entendimento de que 
o dano extrapatrimonial coletivo prescinde da comprovação de dor, de sofrimento e de abalo 
psicológico. A propósito do tema, veja-se o seguinte precedente:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO MORAL 
COLETIVO. SERVIÇO BANCÁRIO. TEMPO DE ESPERA EM FILA SUPERIOR A 
15 OU 30 MINUTOS. DESRESPEITO A DECRETO MUNICIPAL RECONHECIDO 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. INTRANQUILIDADE SOCIAL E FALTA DE 
RAZOABILIDADE EVIDENCIADAS. DANO MORAL COLETIVO 
CONFIGURADO. VIOLAÇÃO AO ART. 6º, VI, DO CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR.

1. O Tribunal de origem, embora ateste a recalcitrância da parte recorrida 
no cumprimento da legislação local, entendeu que ultrapassar o tempo máximo para 
o atendimento ao consumidor, por si, não provoca danos coletivos, visto que o dano 
moral indenizável não se caracteriza pelo desconforto, dissabor ou aborrecimento 
advindos das relações intersubjetivas do dia a dia, porquanto comuns a todos e 
incapazes de gerar dor ou atingir a dignidade da pessoa humana (fl. 709/e-STJ).

2. O STJ já estabeleceu as premissas para o reconhecimento do dano moral 
coletivo, não havendo que indagar - para a apreciação desse dano - sobre a 
capacidade, ou não, de o fato gerar dor ou atingir a dignidade da pessoa humana.

3. "O dano extrapatrimonial coletivo prescinde da comprovação de dor, de 
sofrimento e de abalo psicológico, suscetíveis de apreciação na esfera do indivíduo, 
mas é inaplicável aos interesses difusos e coletivos". (REsp 1.057.274/RS, Rel. 
Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 26.2.2010) 4. "O dano moral coletivo 
é a lesão na esfera moral de uma comunidade, isto é, a violação de direito 
transindividual de ordem coletiva, valores de uma sociedade atingidos do ponto de 
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vista jurídico, de forma a envolver não apenas a dor psíquica, mas qualquer abalo 
negativo à moral da coletividade, pois o dano é, na verdade, apenas a consequência 
da lesão à esfera extrapatrimonial de uma pessoa." (REsp 1.397.870/MG, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 10.12.2014). 

5. Se, diante do caso concreto, for possível identificar situação que importe 
lesão à esfera moral de uma comunidade - isto é, violação de direito transindividual 
de ordem coletiva, de valores de uma sociedade atingidos sob o ponto de vista 
jurídico, de forma a envolver não apenas a dor psíquica, mas qualquer abalo negativo 
à moral da coletividade - exsurge o dano moral coletivo. Precedentes: EDcl no AgRg 
no AgRg no REsp 1.440.847/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 7.10.2014, DJe 15.10.2014; REsp 1.269.494/MG, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 24.9.2013, DJe 1º.10.2013; REsp 
1.367.923/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
27.8.2013, DJe 6.9.2013; REsp 1.197.654/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 1º.3.2011, DJe 8.3.2012. 

6. Na hipótese dos autos, a intranquilidade social decorrente da excessiva 
demora no atendimento ao consumidor dos serviços bancários é evidente, relevante e 
intolerável no Município afetado. Conquanto incontroversa a insatisfação da 
população local, a parte recorrida permaneceu - e quiçá ainda permanece - 
recalcitrante. Reverbera, por conseguinte, a violação ao art. 6º, VI, da Lei 
Consumerista, devendo a parte recorrida ser condenada por dano moral coletivo.

7. No que diz respeito ao arbitramento dos danos morais, compete à Corte 
a quo a sua fixação, observando o contexto fático-probatório dos autos e os critérios 
de moderação e proporcionalidade. Precedentes: AgRg no REsp 1.488.468/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 24.3.2015, DJe 
30.3.2015; AgRg no Ag 884.139/SC, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Quarta 
Turma, julgado em 18.12.2007, DJ 11.2.2008, p. 112) 

8. Recurso Especial provido, determinando-se a devolução dos autos à 
Corte de origem para arbitramento do valor dos danos morais coletivos.

(REsp 1402475/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 09/05/2017, DJe 28/06/2017)

Dessa forma, tal pretensão recursal esbarra no entendimento consolidado na 

jurisprudência desta Corte, incidindo, na espécie, a Súmula 83 do STJ ("Não se conhece do 

recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida").

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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